
PARECER N° 1511, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1257, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 121a a 125a Sessões Ordinárias, de 11 a 17/9/14, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.  

É certo que a prática da tortura, embora equiparada ao crime hediondo no ordenamento jurídico (artigo 5º, XLIII da CF e Lei Federal n° 8.072, de 1990), ainda revela-se como traço marcante na realidade de todo o país. Com efeito, a presença enraizada e generalizada de tais práticas no Brasil foi objeto do Relatório do Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, das Nações Unidas, que afirma que: “A impunidade por atos de tortura está disseminada e se evidencia pelo fracasso generalizado em levar-se os criminosos à justiça, bem como pela persistência de uma cultura que aceita os abusos cometidos pelos funcionários públicos” (Relatório disponível em: http://www.onu.org.br/relatorio-do-subcomite-de-prevencao-da-tortura-spt-esta-disponivel/, de 2012).

Na esteira da visita e das recomendações técnicas realizadas pelo Subcomitê da ONU, foi criado na esfera federal o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, integrado por vários órgãos, dentre os quais o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção à Tortura, criados pela mesma lei (Lei n° 12.847, de 2013). Diversas outras estruturas semelhantes foram criadas no âmbito dos estados, como, por exemplo, no Rio de Janeiro, em Goiás e em Alagoas. A criação de instituições do gênero, portanto, denota a capacidade de enfrentamento dessa questão nesses estados, ao reconhecerem a necessidade de se criarem mecanismos para o fortalecimento e proteção dos direitos humanos. 

Nesse sentido, o Estado de São Paulo tem igualmente o dever de garantir a mais alta proteção a seus cidadãos, através da criação de instituições semelhantes. Com efeito, a Lei Federal n° 12.847/2013 prevê a criação desses mecanismos também pelos estados:

Artigo 8º...

§5º Os Estados poderão criar o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura - MEPCT, órgão responsável pela prevenção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito estadual.

Ademais, o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura também é composto pelos comitês e mecanismos estaduais, conforme dispõe o artigo 2º, §2º da referida Lei Federal. Portanto, o projeto em epígrafe vem complementar a atual legislação existente, garantindo assim uma maior efetividade aos direitos humanos e demonstrando o comprometimento do Estado de São Paulo na eliminação de práticas de tortura. Com efeito, os direitos humanos gozam de aplicabilidade imediata, conforme previsto no artigo 5º § 1º da CF:

 Artigo 5º ...

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.
Considerando a necessidade de garantir, proteger e promover esses direitos, a iniciativa de criação de um comitê e de um mecanismo de combate à tortura vêm operacionalizar a norma consagrada constitucionalmente. É certo que um estado democrático de direito não deve permitir e nem ser conivente com tais crimes, razão pela qual a problemática atual não deve ser ignorada. 

Em síntese, o projeto vem promover maior proteção e efetivação dos direitos humanos, em perfeita consonância com ordenamento nacional e com o papel constitucionalmente atribuído ao Legislativo Estadual na representação de seus cidadãos. No que toca o mérito, portanto, a proposta consagra o compromisso do Estado de São Paulo com a proteção e defesa dos direitos humanos, não havendo qualquer óbice de ordem legal, constitucional ou jurídica.

A análise dos elementos formais também evidencia a perfeita consonância do projeto com o ordenamento nacional e estadual. A proteção e defesa dos direitos humanos é de responsabilidade de todos os entes federativos, conforme prevê o artigo 23 da Constituição Federal: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

Outrossim, prevê o artigo 19 da Constituição Paulista que compete à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, com a posterior sanção do Governador. A iniciativa de leis ordinárias compete concorrentemente à Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos. Embora a Constituição Estadual contenha previsão de iniciativas exclusivas do Governador, nenhuma delas aplica-se à matéria em comento (artigo 24º, § 2º). Portanto, não há qualquer objeção ao projeto em epígrafe. 

Salienta-se, entretanto, a necessidade de alguns acréscimos com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa. Para tanto, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 12º do Projeto de Lei n° 1.257, de 2014 a seguinte redação:
Artigo 12º - I – O custeio e a manutenção do Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura de São Paulo, e do Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura de São Paulo, ficarão a cargo da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.257, de 2014, com a emenda ora proposta.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 11/2/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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